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SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS E  

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Portaria n.º 35/2016 
 

de 2 de fevereiro 
 
Dando cumprimento ao disposto nos números 1 e 2, do 

artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, por 
referência à alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e pelo n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e para efeitos do 
artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2014, de 
31 de dezembro, manda o Governo Regional, através do 
Secretário Regional das Finanças e da Administração 
Pública, o seguinte: 

 
1. Os encargos orçamentais relativos ao pagamento 

do processo de Melhoramentos e Beneficiações 
introduzidas pela Madeiquintas - Empreendimentos 
Turísticos, Lda., conforme transação judicial fir-
mada entre a Região Autónoma da Madeira e a 
Madeiquintas Empreendimentos Turísticos, Lda., 
nos termos e com o conforto no disposto nos 
números 1 a 3 do artigo 87.º-C, do Código de Pro-
cesso dos Tribunais Administrativos, no valor glo-
bal de €824.817,00, encontram-se escalonados na 
forma abaixo indicada: 

 
Ano Económico de 2016 ......................€274.939,00 
Ano Económico de 2017 ......................€274.939,00 
Ano Económico de 2018 ......................€274.939,00 

 
2. A despesa relativa ao ano económico de 2016, será 

suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, através da Classificação Orgânica, Secre-
taria 44, Capítulo 01, Divisão 02, Subdivisão 03, 
Classificação Económica 08 01 02 00 00, Centro 
Financeiro M100408, Fundo 5111000082. 

 
3. A verba necessária para o ano económico de 2017 

e 2018, será inscrita na respetiva proposta de 
orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
os referidos anos. 

 
4. A importância fixada para cada ano económico pode-

rá ser acrescida do saldo apurado no ano anterior. 
 
5. Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 
 
Assinada em 29 de janeiro de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 4/2016/M 
 

de 2 de fevereiro 
 

Estabelece o regime relativo à produção e comercialização 
de pão tradicional da Região Autónoma da Madeira 

 
O Decreto-Lei n.º 65/92, de 23 de abril, veio estabelecer 

um novo quadro regulador a observar no fabrico, composi-
ção, acondicionamento, rotulagem e comercialização de 
farinhas, pão e outros produtos similares, remetendo, no seu 

artigo 1.º, para a publicação de uma portaria conjunta dos 
ministérios com competências nas áreas da agricultura, da 
saúde, do comércio e turismo e do ambiente e dos recursos 
naturais, a fixação das normas técnicas relativas à defini-
ção, caracterização, composição, acondicionamento, rotula-
gem, métodos de análise e tolerâncias analíticas a utilizar 
nas farinhas destinadas à panificação, a outros fins indus-
triais e a usos culinários; sêmolas destinadas ao fabrico de 
massas alimentícias e a usos culinários; pão e produtos 
afins do pão; misturas pré -embaladas de aditivos, auxilia-
res tecnológicos e outros ingredientes, e leveduras destina-
das ao fabrico de pão e dos produtos afins do pão. 

Daquele dispositivo legal nuclear, ao longo do tempo 
foram sendo emanadas diversas portarias, designadamente a 
fixar as características a obedecer pelos diferentes tipos de 
pão e dos produtos afins do pão, a estabelecer as regras de 
rotulagem, acondicionamento, transporte, armazenagem e 
comercialização das farinhas destinadas a fins industriais e 
a usos culinários, bem como das sêmolas destinadas ao 
fabrico de massas alimentícias e a usos culinários, bem 
como as características, condições de fabrico, acondicio-
namento e rotulagem de determinadas farinhas, as farinhas 
corrigidas e compostas. 

Esta regulamentação era muito restritiva sobretudo ao 
nível dos ingredientes autorizados, não considerando a 
especificidade de certa panificação, quer nacional quer das 
Regiões Autónomas, certamente porque, aquando do seu 
estabelecimento, os produtos da panificação de maior tradi-
cionalidade tinham um circuito de comercialização, salvo 
raras exceções, diverso do atual, a maior parte das vezes 
circunscrito às proximidades dos locais de produção e foca-
lizado no pequeno retalho envolvente. 

Tal conceção limitada já não se adequava à realidade, 
visto que, cada vez mais era importante proteger e incenti-
var a produção, bem como o consumo, de produtos agroa-
limentares com comprovado caráter genuíno e valor civili-
zacional, os quais, além de elementos do património identi-
tário e diferenciador de uma dada região, constituíam polos 
dinamizadores das pequenas economias locais com impor-
tante repercussão em vários setores de atividade. 

Entretanto, a Portaria n.º 254/2003, de 19 de março, 
veio fixar as normas técnicas relativas à definição, caracte-
rização, composição, acondicionamento, rotulagem, méto-
dos de análise, tolerâncias analíticas e comercialização das 
farinhas destinadas à panificação e a outros fins e das sêmo-
las destinadas ao fabrico de massas alimentícias e a usos 
culinários, revogando o anterior dispositivo legal sobre a 
matéria, e a Lei n.º 75/2009, de 12 de agosto, estabelecer as 
normas com vista à redução do teor de sal no pão, e de nova 
informação na rotulagem de alimentos embalados destina-
dos ao consumo humano. 

Só muito mais tarde a Portaria n.º 52/2015, de 26 de 
fevereiro, veio revogar a Portaria n.º 425/98, de 25 de julho, 
que estabelecera as características a obedecer pelos diferen-
tes tipos de pão e de produtos afins do pão, bem como a 
regular alguns aspetos da sua comercialização, reconhecen-
do estar aquela desatualizada, não só do ponto de vista 
tecnológico, mas também, porque algumas das matérias por 
si regulamentadas caíram em desuso, face a um conjunto de 
diplomas comunitários e nacionais que são aplicáveis a 
todos os géneros alimentícios. 

A Portaria n.º 52/2015, de 26 de fevereiro, fixou então 
as características a que devem obedecer os diferentes tipos 
de pão e dos produtos afins do pão, caracterizando pela 
primeira vez, entre outros, o que é «Pão tradicional», «Pão 
artesanal» e «Pão biológico». 

Este diploma define como «Pão tradicional» o pão cujos 
ingredientes, processos de fabrico e receita se mantêm 
comprovadamente inalterados há, pelo menos, 30 anos, 
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havendo que adequar este conceito à realidade e interesses 
da Região Autónoma da Madeira. De facto, no seu espaço 
rural, mantém-se bem preservada a tradição secular do 
fabrico próprio de pão, seja para consumo familiar seja para 
troca mais alargada, sendo que este fenómeno vem adqui-
rindo maior expressão, dinamizado por um número crescen-
te de consumidores que valorizam cada vez mais as produ-
ções locais. 

À parte das suas vicissitudes, da longa história cerealífe-
ra da Madeira e do Porto Santo, e da influência norte- 
-africana que ficou inculcada, desde o século XV, à prática 
alimentar das suas populações, o pão que alcançou maior 
notoriedade e reputação é sem dúvida o «Bolo do caco», 
com uma forma achatada peculiar e cozido sobre um 
«caco», no passado, geralmente uma pedra de basalto e 
muito provavelmente, nos séculos XV e XVI, em base 
cerâmica. 

Existem outras qualidades de pães que também fazem 
parte da cultura ancestral da Madeira e do Porto Santo, as 
quais, por assentarem num receituário base comum, podem 
ser agregadas sob a denominação genérica de «Pão de 
Casa». 

Estes pães apresentam um denominador comum, o qual 
lhes confere atributos finais particulares e distintivos, que é 
o facto de incorporarem como um dos ingredientes a batata- 
-doce (Ipomoea batatas L.). Outro fator diferenciador con-
siste em a sua cozedura ser realizada em fornos a lenha, 
alguns deles ainda construídos com «cantaria de forno», 
cantaria mole de cor vermelho acastanhado específica da 
ilha da Madeira, a qual corresponde aos tufos ou consolida-
ções de lamas vulcânicas. Este material foi muito utilizado 
no fabrico de fogareiros e de aduelas de fornos, equipamen-
tos estes geralmente de forma semicircular de abóbada 
troncada. 

A receita base é composta da mistura de trigo, de fer-
mento (de padeiro ou «massa lêveda»), de água e de sal, 
mas é a batata-doce que, inegavelmente, contribui para 
conferir o caráter distintivo do «Pão de Casa». De facto, 
este tubérculo imprime à massa do produto características 
sápidas e de aroma inconfundíveis, e o seu uso só poderia 
estar relacionado com a tradição, importância e dissemina-
ção desta cultura agrícola no território da Região Autónoma 
da Madeira, pelo menos desde o século XVII. Esta cultura 
veio precisamente permitir substituir parte do trigo que 
compunha a massa panar, cereal em paulatino declínio face 
à expressão que já obtivera em séculos anteriores, logo 
mais difícil, se não impossível, de obter e mais caro e, com 
várias vantagens, como proporcionar um maior usufruto, 
através de amassaduras mais frequentes, e mais ainda, per-
mitir obter um produto de excelente qualidade e boa durabi-
lidade. 

Porém, o «Pão de Casa» apresenta uma maior ou menor 
variabilidade, de local para local, e de produtor para produ-
tor. Estas diferenças resultam, apenas e só, do saber fazer 
de cada produtor, ou seja, do modo como cada um interpre-
ta e adapta a receita transmitida das gerações anteriores, 
designadamente ao nível da proporção entre os ingredientes 
base e/ou do processo e período de tempo para amassar, 
tender e cozer, o qual se reflete sobretudo na forma, e/ou 
nas características do miolo e da côdea do produto final. 

Também, além do «Pão de Casa», é necessário preser-
var outros pães tradicionais de âmbito geográfico mais 
restrito, e associados diretamente a culturas agrícolas que só 
ali adquirem expressividade relevante, como é o caso do 
castanheiro, sendo que estes produtos agrícolas regionais 
podem substituir ou complementar a batata-doce na lista 
dos ingredientes base. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e na alínea g) do artigo 
40.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, na redação e numeração das Leis n.ºs 130/99, de 21 
de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma reconhece a especificidade, a tipici-

dade e a qualidade distinta de certos produtos da panifica-
ção desenvolvida na Região Autónoma da Madeira (RAM), 
bem como estabelece as regras gerais relativas à produção e 
comercialização desses produtos, protegendo-os contra o 
aviltamento e a imitação, procurando preservar este inesti-
mável património cultural e gastronómico da RAM. 

 
Artigo 2.º 
Definições 

 
Para efeitos do presente diploma, entende-se por: 
a)  «Pão Tradicional da Madeira», o pão obtido de acor-

do com receituário base e métodos de produção espe-
cíficos, reconhecidos como tradicionais das ilhas da 
Madeira e do Porto Santo e, como tal, pertença do seu 
património cultural e gastronómico; 

b)  «Variedades de Pão Tradicional da Madeira», as 
qualidades distintas de Pão Tradicional da Madei-
ra, que sejam estabelecidas nos termos do n.º 7 do 
artigo 4.º; 

c)  «Manual de Boas Práticas», o instrumento para 
auxiliar os operadores, a todos os níveis da cadeia 
alimentar, na observância das regras e princípios da 
higiene e segurança alimentar, focalizado num 
determinado produto ou grupo de produtos ou, ain-
da, setor específico. 

 
Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 
 
O presente diploma aplica-se à produção e comerciali-

zação do Pão Tradicional da Madeira e aos agentes que 
intervêm naqueles setores de atividade, sem prejuízo do 
estabelecido na legislação geral sobre o licenciamento das 
atividades de produção e comercialização, a higiene dos 
géneros alimentícios, a rotulagem dos géneros alimentícios, 
bem como as disposições aplicáveis às farinhas e sêmolas 
industriais e pães comuns ou especiais já fixadas. 

 
CAPÍTULO II 

Reconhecimento dos produtos e  
dos produtores 

 
Artigo 4.º 

Reconhecimento dos produtos 
 
1 -  Para que uma dada qualidade de pão seja reconhe-

cida como Pão Tradicional da Madeira é especifi-
camente exigido que a sua produção: 
a)  Ocorra em instalações devidamente licencia-

das para o efeito que estejam sediadas no ter-
ritório da RAM; e  
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b)  Corresponda à de uma variedade de Pão Tra-

dicional da Madeira de acordo com o estabe-
lecido no n.º 7 deste artigo. 

 
2 -  A definição das características e condições de pro-

dução de uma variedade de Pão Tradicional da 
Madeira compete a uma comissão técnica (CT), 
que integra elementos de departamentos da admi-
nistração pública regional com interesse e conhe-
cimento na matéria e representantes de organiza-
ções ou associações reconhecidas das áreas de inte-
resse envolvidas, designadamente da produção, da 
indústria, do comércio, assim como de entidades 
públicas ou privadas, ligadas à cultura e à gastro-
nomia. 

 
3 -  A constituição, regras de funcionamento e proce-

dimentos da CT são fixados por portaria do Secre-
tário Regional de Agricultura e Pescas. 

 
4 -  A definição das características de uma variedade de 

Pão Tradicional da Madeira inclui o estabelecimen-
to do receituário base, modo de produção, forma-
tos, intervalos de pesos nominais e as formas de 
acondicionamento e embalagem do produto na sua 
comercialização. 

 
5 -  O modo de produção referido no número anterior 

pode ser compatibilizado com a inovação, nomea-
damente ao nível da integração de novas tecnolo-
gias ou novos ingredientes, desde que se comprove 
que não alteram a genuinidade e qualidade distinti-
va do produto. 

 
6 -  Para uma variedade de Pão Tradicional da Madei-

ra, podem ainda ser estabelecidas condições espe-
ciais a que devem obedecer as instalações dedica-
das ao fabrico, bem como os equipamentos e uten-
sílios a utilizar no processo produtivo. 

 
7 -  As características, incluindo a origem geográfica, 

as regras de produção e comercialização de uma 
variedade de Pão Tradicional, são publicadas por 
portaria do Secretário Regional de Agricultura e 
Pescas. 

 
8 -  O Manual de Boas Práticas para a produção e 

comercialização de uma variedade de Pão Tradi-
cional da Madeira é aprovado por despacho do 
Secretário Regional de Agricultura e Pescas, 
mediante proposta da CT. 

 
Artigo 5.º 

Reconhecimento dos produtores 
 
1 -  Pode aderir voluntariamente ao Registo dos Produ-

tores de Pão Tradicional da Madeira, adiante 
designado por Registo, qualquer produtor de pão 
cuja produção satisfaça as condições previstas no 
n.º 1 do artigo 4.º. 

 
2 -  O pedido de inscrição no Registo referido no 

número anterior é realizado em formulário próprio, 
a disponibilizar pela Secretaria Regional de Agri-
cultura e Pescas, acompanhado da declaração de 
compromisso de cumprimento das condições refe-
ridas no número anterior. 

 
3 -  O pedido de inscrição no Registo é feito para cada 

uma das variedades de Pão Tradicional da Madeira 
reconhecidas e estabelecidas nos termos do n.º 7 do 
artigo 4.º. 

4 -  A aceitação de um produtor ao Registo pressupõe o 
reconhecimento prévio de que a(s) receita(s) de pão 
que apresenta, incluindo as formas de acondicio-
namento e embalagem, satisfazem as condições e 
requisitos estabelecidos nos termos do n.º 7 do 
artigo 4.º. 

 
5 -  O processo de reconhecimento do produtor compe-

te à CT e é realizado por variedade de Pão Tradi-
cional da Madeira. 

 
6 -  A lista com os produtores admitidos ao Registo é 

pública, e mantida atualizada no sítio da internet da 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, indi-
cando para cada um qual a variedade, ou quais as 
variedades, de Pão Tradicional da Madeira para 
cuja produção está reconhecida. 

 
Artigo 6.º 

Obrigações dos produtores 
 
Os produtores inscritos no Registo assumem o compro-

misso de: 
a)  Produzir a variedade de Pão Tradicional da Madei-

ra para a qual tenha obtido reconhecimento, de 
acordo com o estabelecido no presente diploma, e 
demais regulamentação posterior; 

b)  Manter um sistema de informação e de rastreabili-
dade que permita seguir especificamente a produ-
ção e comercialização do produto, nomeadamente 
quanto à aquisição de matérias -primas e ingredien-
tes, de acordo com o modelo de registo a fornecer 
pela Secretaria Regional de Agricultura e Pescas; 

c)  Aceitar todos os controlos e verificações solicita-
dos pelas entidades fiscalizadoras, facultando o 
acesso às instalações e a toda a informação que, 
fundamentadamente, venha a ser solicitada. 

 
Artigo 7.º 

Direitos dos produtores 
 
Os produtores inscritos no Registo podem beneficiar de: 
a)  Autorização automática ao uso da marca «Produto 

da Madeira», estabelecida pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 6/2011/M, de 15 de março; 

b)  Promoção nas campanhas de comunicação institu-
cional sobre as variedades de Pão Tradicional da 
Madeira; 

c)  Direito à utilização da menção, considerada a 
extensão autorizada de acordo com o n.º 3 do arti-
go 13.º, e nas condições ali expressas, na rotulagem 
e, se o pretender na publicidade, na identificação 
dos locais de produção ou fabrico, nas embalagens, 
nos documentos associados às transações comer-
ciais, no merchandising e nas viaturas de transporte 
ou outras que possam ser propostas pelos produto-
res, desde que previamente autorizadas aquando do 
processo de Registo. 

 
CAPÍTULO III 

Produção e comercialização 
 

Artigo 8.º 
Condições gerais de produção e  

comercialização 
 
Um pão reconhecido como uma variedade de Pão Tra-

dicional da Madeira deve: 
a)  Ser produzido e comercializado de forma a satisfa-

zer os requisitos pertinentes em matéria de higiene 
e segurança alimentar estabelecidos na legislação 
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geral aplicável, e em instalações com as condições 
referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e, se for 
o caso, no n.º 6 do mesmo artigo; 

b)  Apresentar características organolépticas, designa-
damente aroma, cor, sabor, de textura de côdea, 
alveolado e consistência do miolo que correspon-
dam às definidas, de acordo com o n.º 7 do artigo 
4.º, para a respetiva variedade de Pão Tradicional 
da Madeira. 

 
Artigo 9.º 

Matérias -primas, ingredientes e aditivos 
 
1 -  Para além de outras disposições e características 

que sejam fixadas nos termos do n.º 7 do artigo 4.º, 
na produção de uma variedade de Pão Tradicional 
da Madeira: 
a)  Pode ser utilizada, seja como matéria-prima, 

seja como ingrediente, farinha de cereal não 
classificada, farinha de castanha, de batata- 
-doce, compostas de batata-doce ou de outras 
culturas agrícolas estremes ou em mistura, 
quando sejam de cultura agrícola no território 
da RAM e, preferencialmente, de variedades 
endógenas registadas em Bancos de Germo-
plasma nele situados; 

b)  Quando seja utilizada farinha de cereal que 
não tenha sido obtido no território da RAM, 
aquela tem que obedecer ao estabelecido na 
regulamentação aplicável. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no número anterior, na 

produção de uma variedade de Pão Tradicional da 
Madeira são expressamente proibidos o branquea-
mento e o uso de branqueadores de farinhas, bem 
como de levedantes químicos. 

 
3 -  A batata-doce e a castanha, em fresco, ou em fari-

nha como referido na alínea a) do n.º 1 do presente 
artigo, produzidas na RAM são consideradas 
ingredientes genuínos, na produção de uma varie-
dade de Pão Tradicional da Madeira. 

 
4 -  São admissíveis na produção de uma variedade de 

Pão Tradicional da Madeira os aditivos que este-
jam fixados na legislação específica para os géne-
ros alimentícios. 

 
CAPÍTULO IV 

Características analíticas e métodos  
de análise 

 
Artigo 10.º 

Características analíticas 
 

As características analíticas de uma variedade de Pão 
Tradicional da Madeira, no que se refere aos teores máxi-
mos de humidade e de açúcares totais admitidos, expressos 
em sacarose e referidos à matéria seca, assim como as res-
petivas tolerâncias, são fixadas na portaria a que se refere o 
n.º 7 do artigo 4.º. 

 
Artigo 11.º 

Métodos de análise 
 
1 -  Para efeitos de verificação das características analí-

ticas referidas no artigo anterior, a variedade de 
Pão Tradicional da Madeira é sujeita aos métodos 
de preparação da amostra e de análise definidos na 
legislação própria aplicável. 

2 -  Na ausência de legislação específica, pode a Secre-
taria Regional de Agricultura e Pescas, através da 
Direção Regional de Agricultura, indicar quais os 
métodos a utilizar. 

 
CAPÍTULO V 

Rotulagem, denominação de venda  
e outras menções 

 
Artigo 12.º 
Rotulagem 

 
1 -  Sem prejuízo do referido no artigo seguinte, a rotu-

lagem dos pães de uma variedade de Pão Tradicio-
nal da Madeira deve obedecer ao estabelecido na 
respetiva legislação aplicável aos géneros alimentí-
cios. 

 
2 -  Quando a origem geográfica mais detalhada seja 

comprovadamente fator de distinção de um certo 
«Pão tradicional da Madeira», a rotulagem pode 
indicar o local de proveniência da variedade do Pão 
tradicional da Madeira em causa, desde que tal 
referência não induza em erro o consumidor. 

 
3 -  Os pães de uma variedade de Pão Tradicional da 

Madeira devem ser comercializados, preferencial-
mente, pré-embalados. 

 
4 -  Quando o referido no número anterior não seja 

exequível, pelas características de dada variedade 
de Pão Tradicional da Madeira, no local de venda 
deve constar indicação, clara e legível, da informa-
ção constante no artigo 14.º. 

 
Artigo 13.º 

Denominação de venda e outras menções 
 

1 -  A denominação de venda dos pães de uma varieda-
de de Pão Tradicional da Madeira é constituída até 
dois troncos sucessivos de menções: 
a)  O primeiro é constituído pela designação 

genérica «Pão Tradicional da Madeira»; 
b)  O segundo é referente ao nome específico da 

variedade em causa de Pão Tradicional da 
Madeira, conforme venha a ser fixado na res-
petiva portaria referida no n.º 7 do artigo 4.º. 

 
2 -  Quando for utilizada como matéria-prima principal 

ou ingrediente uma farinha de cereal que seja de 
produção local ou de variedades endógenas regis-
tadas em Bancos de Germoplasma situados na 
Região Autónoma da Madeira, a designação gené-
rica referida na alínea a) do número anterior pode 
ser constituída pela expressão «Pão Tradicional da 
Madeira Magistral». 

 
3 -  Na comercialização de pães de uma variedade de 

Pão Tradicional da Madeira, só pode ser utilizada a 
denominação de venda, na extensão admitida, que 
for aprovada no âmbito do processo de inscrição no 
Registo referenciado no artigo 5.º. 

 
4 -  É proibida a utilização de denominações de venda 

suscetíveis de confusão com as que são criadas no 
presente diploma. 

 
5 -  Adicionalmente, em complemento à denominação 

de venda, devem ser indicados, pelo menos, dois 
ingredientes distintivos. 
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Artigo 14.º 

Locais de venda 
 
Nos locais de venda de Pão Tradicional da Madeira, 

deve existir, de modo bem visível, uma tabela da qual cons-
tem, para todas as variedades aí comercializadas, as seguin-
tes indicações: 

a)  A denominação de venda e ingredientes distintivos, 
de acordo com o estabelecido no artigo anterior; 

b)  A identificação e o número no Registo do produtor; 
c)  O preço por unidade e/ou quilograma; 
d)  A data de produção. 
 

CAPÍTULO VI 

Regime contraordenacional 
 

Artigo 15.º 
Fiscalização 

 
1 -  A fiscalização do cumprimento do estabelecido nos 

capítulos II e III do presente diploma cabe ao ser-
viço da Secretaria Regional de Agricultura e Pes-
cas, com competências em matéria de controlo dos 
produtos agroalimentares, sem prejuízo das compe-
tências atribuídas por lei à Inspeção Regional das 
Atividades Económicas (IRAE) e a outras entida-
des públicas ou autoridades administrativas. 

 
2 -  Compete em especial à IRAE fiscalizar o cumpri-

mento das disposições do presente diploma nas 
fases de distribuição e comercialização dos produ-
tos abrangidos. 

 
3 -  Para efeitos de verificação do cumprimento do 

previsto no número anterior, a IRAE pode solicitar 
à Secretaria Regional de Agricultura e Pescas os 
elementos constantes no Registo referido no artigo 
5.º que considere necessários. 

 
Artigo 16.º 

Sanções 
 
1 -  Constitui contraordenação, punível com coima de 

€200 a €2000 e de €500 a €5000, consoante se trate 
de pessoas singulares ou coletivas, quem, constando 
do Registo, viole o disposto no artigo 6.º. 

 
2 -  Constitui contraordenação, punível com coima de 

€200 a €2000 e de €500 a €5000, consoante se trate 
de pessoas singulares ou coletivas, quem, comer-
cializando pães de uma variedade de Pão Tradicio-
nal da Madeira, viole o estabelecido no artigo 14.º. 

 
3 -  Constitui contraordenação, punível com coima de 

€1000 a €3500 e de €3000 a €25 000, consoante se 
trate de pessoas singulares ou coletivas, quem, não 
estando inscrito no Registo, produza ou comercia-
lize pães utilizando as denominações de venda pre-
vistas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 13.º ou quaisquer 
outras denominações de venda suscetíveis de con-
fusão com as criadas no presente diploma. 

 
4 -  A negligência e a tentativa são puníveis até metade do 

montante máximo previsto nos números anteriores. 
 
5 -  Em caso de reincidência, os limites mínimo e 

máximo das coimas mencionadas nos n.ºs 1 a 3 do 
presente artigo são elevados para o dobro. 

Artigo 17.º 
Sanções acessórias 

 
1 -  Cumulativamente com a coima prevista no artigo 

anterior, e nos termos da lei, podem ser aplicadas 
as seguintes sanções acessórias: 
a)  Retirada imediata dos lotes de produtos que 

não respeitem as condições fixadas no presen-
te diploma; 

b)  Interdição da produção ou comercialização de 
produtos abrangidos até verificação do inte-
gral cumprimento do presente diploma; 

c)  Perda, a favor da Região Autónoma da Madei-
ra, dos produtos retirados do mercado e de 
outros bens pertencentes ao agente que este-
jam na origem da infração; 

d)  Interdição do exercício da profissão ou da ati-
vidade por um período máximo de dois anos; 

e)  Privação do direito a subsídio ou benefício 
outorgado por entidades ou serviços públicos; 

f)  Privação do direito de participação ou arrema-
tação a concursos promovidos por entidades 
ou serviços públicos, de obras públicas, de 
fornecimento de bens e serviços, ou concessão 
de serviços, licenças ou alvarás; 

g)  Suspensão de autorizações, licenças e alvarás. 
 
2 -  Para além do disposto no número anterior, constitui 

sanção acessória do n.º 1 do artigo 16.º a retirada, 
definitiva ou provisória, da admissão no Registo 
previsto no artigo 5.º, publicitando-se o motivo 
dessa exclusão. 

 
Artigo 18.º 

Instrução do processo 
 
A instrução dos processos de contraordenação, bem 

como a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas 
nos artigos 16.º e 17.º, compete à Secretaria Regional de 
Agricultura e Pescas e à IRAE, nos termos previstos no 
artigo 15.º. 

 
Artigo 19.º 

Destino do produto das coimas 
 
O produto das coimas é receita da Região Autónoma da 

Madeira. 
 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais 
 

Artigo 20.º 
Sistemas de qualificação 

 
A utilização das menções previstas no presente diploma 

não prejudica que os nomes dos produtos em causa ou os 
seus modos de produção possam vir a ser abrangidos pelos 
sistemas da União Europeia relativos à proteção e certifica-
ção dos produtos agrícolas e géneros alimentícios. 

 
Artigo 21.º 

Proteção dos dados 
 

1 -  Os elementos constantes no Registo referido no 
artigo 5.º consideram-se abrangidos pela lei geral 
relativa à proteção de dados pessoais ou de outros 
legalmente protegidos, designadamente os relativos 
ao modo particular de produção do produto. 
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2 -  Os titulares dos dados inscritos no Registo referido 

no número anterior têm o direito de aceder às 
informações que nele lhes digam respeito, podendo 
exigir a sua correção, através de um pedido de alte-
ração dos dados registados, em impresso próprio 
também disponibilizado pela Secretaria Regional 
de Agricultura e Pescas. 

 
Artigo 22.º 

Entrada em vigor 
 
O presente Decreto Legislativo Regional entra em vigor 

noventa dias após a data da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 18 de dezembro de 
2015. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 20 de janeiro de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 5/2016/M 

 
de 2 de fevereiro 

 
Recomenda ao Governo da República a defesa intransigente 
dos interesses dos portugueses das Regiões Autónomas no 

processo de privatização da TAP 
 

No âmbito da sua política para o setor do transporte 
aéreo, o Governo da República decidiu proceder à privati-
zação da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, S.A. 

Constituindo a Transportadora Aérea Portuguesa um 
dos instrumentos fundamentais para o cumprimento do 
princípio constitucional da Continuidade Territorial, impor-
ta referir que tal decisão poderá ter um grande impacto na 
mobilidade de pessoas e de mercadorias entre o Continente 
e a Região Autónoma da Madeira, com reflexos na econo-
mia regional. 

Por outro lado, poderá igualmente afetar os milhares de 
madeirenses da diáspora, uma vez que se assume como 
principal veículo de ligação às comunidades portuguesas 
espalhadas pelo mundo, com especial relevo para aquelas 
que se encontram em África, América do Norte e América 
do Sul, na sua maioria originárias das Regiões Autónomas. 

Face ao exposto, o processo de privatização da TAP, 
entretanto concluído, deverá salvaguardar o que consta do 
caderno de encargos relativamente às Regiões Autónomas e 
às comunidades portuguesas, cujo texto se reproduz: «A 
capacidade para assegurar o cumprimento, de forma pon-
tual e adequada, das obrigações de serviço público que 
incumbam à TAP, S.A., incluindo no que concerne às liga-
ções aéreas entre os principais aeroportos nacionais e das 
Regiões Autónomas, quando aplicável, bem como a conti-
nuidade e reforço das rotas que sirvam as Regiões Autóno-
mas, a diáspora e os países e comunidades de expressão ou 
língua oficial portuguesa.» 

Perante a conclusão do processo de privatização, torna- 
-se pertinente e oportuno exigir o cumprimento integral do 
caderno de encargos, através de uma manifestação clara e 
coesa por parte da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma da Madeira, legítima representante do povo madei-
rense e respetivas comunidades emigrantes, pois o futuro da 
TAP não poderá apenas ser orientado por razões económi-
cas ou de mercado. 

O Estado, ao alienar parte da companhia de bandeira 
nacional, não pode deixar de assegurar o cumprimento do 
princípio da continuidade territorial, mantendo as suas 
obrigações de serviço público, ao definir serviços mínimos 
ao nível das ligações e de lugares disponíveis. 

Assim, e face à importância da salvaguarda da mobili-
dade dos Madeirenses e Porto-santenses e da sua diáspora, 
a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 
nos termos do artigo 22.º, n.º 1, alínea d), do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas 
Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, e do artigo 8.º, n.º 1, alínea d), do Regimento da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Resolução da Assembleia Legislativa Regio-
nal n.º 1/2000/M, de 12 de janeiro, na redação e sistemati-
zação dadas pelas Resoluções da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma da Madeira n.ºs 5/2012/M, de 17 de 
janeiro, e 9/2015/M, de 15 de setembro, recomenda ao 
Governo da República a defesa intransigente dos interesses 
dos portugueses das Regiões Autónomas, assegurando o 
total cumprimento por parte do novo acionista do que está 
postulado na alínea d) do artigo 5.º (critérios de seleção) do 
caderno de encargos, constante na Resolução do Conselho 
de Ministros publicada sob o n.º 4-A/2015, de 20 de janei-
ro. 

 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 18 de dezembro de 
2015. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €2,44 (IVA incluído) 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 
 

 
 


